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RÉSUMÉ

Aborda-se a experiência da APAEB/Valente – Associação de Desenvolvimento Sustentável e Solidário da Região Si-
saleira (Bahia), sociedade civil sem fins lucrativos, formada por agricultores familiares sisaleiros. Suas unidades de 
negócio são fábrica de tapetes e carpetes, batedeira comunitária, supermercado, laticínio e loja de artesanato. Este 
trabalho aborda temas como a reciprocidade, cooperação e valores solidários na vida organizacional, além da com-
paração entre os empreendimentos econômicos solidários e a empresa típica. A pesquisa mostrou que ao longo da 
história da organização, ela conseguiu articular com sucesso as dimensões ambiental, econômica  e organizacional 
sem prescindir da crença nos valores sociais que a inspiraram e que  orientam sua ação solidária.
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Nous partons de l´expérience de l´APAEB/Valença – Association  de Développement Durable et Solidaire de la Re-
gion productrice de sisal (Bahia), société civile sans but lucratif qui réunit des agriculteurs familiaux. Ses unités de 
négoce sont une fabrique de tapis et carpetes, une batteuse communautaire, un supermarché, une fabrique de pro-
duits laitiers e un magasin d´artisanat.  Ce travail aborde des thèmes comme la réciprocité, la coopération et les va-
leurs solidaires de la vie organisative, outre la comparaison entre les entreprises économiques solidaires et l´entre-
prise typique. La recherche a montré que, au long de l´histoire de l´organisation, elle est arrivée à articuler avec 
succès les dimensions environnementale, économique e organisative, sans renoncer aux valeurs sociales qui l´ont 
inspirée et qui orientent son action solidaire.
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INTRODUÇÃO

Este trabalho foi elaborado a partir dos 
resultados de uma tese de doutorado, cujo tema 
decorreu de uma curiosidade que nos acompa-
nhou em todo percurso profissional, a de en-
tender os processos organizacionais em suas 
origens, desenvolvimento e efeitos. Dois, po-
rém, nos foram mais atraentes: o crescimento 
das organizações e as mudanças nelas ocorridas 
internamente. Aliado a isto, o acompanhamen-
to, desde sua origem, da experiência de uma 
organização singular composta por agriculto-
res familiares da região sisaleira do estado da 
Bahia, atualmente denominada APAEB/Valente 
– Associação de Desenvolvimento Sustentável e 
Solidário da Região Sisaleira, apontou naque-
le momento para a construção do então obje-
to de pesquisa.

O caso em referência já havia sido pes-
quisado por diversos autores com distintas óti-
cas, entre os quais Nascimento (2003), Abra-
movay e Vega (2003), Cruz Junior (2005). No 
entanto, além da interface desses assuntos com 
nosso interesse, não localizamos nenhum estu-
do que contemplasse as questões do crescimen-
to e das mudanças organizacionais então ocor-
ridas na APAEB/Valente.

O estudo da visão baseada em recursos 
(VBR) e a contribuição crítica de Mintzberg e 
Quinn (2008) nos fizeram tomar consciência 
que a questão do crescimento das organizações 
teria que ser vinculada à questão da formulação 
das estratégias organizacionais, pois a primei-
ra pode ser visualizada como resultante da se-
gunda. Assim visto, este trabalho parte de inda-
gações que estiveram presentes na pesquisa de 
tese: por que as organizações crescem e/ou se 
transformam? Por que a APAEB/Valente cres-

ce e se transforma continuadamente? Em quais 
valores sociais os seus componentes acreditam 
para orientar e conduzir esses processos orga-
nizativos?

O processo real de construção de estra-
tégias e transformação de estruturas organiza-
cionais é pouco estudado em organizações co-
mo a APAEB, mormente em organizações de 
agricultores familiares distintas das cooperati-
vas. A APAEB/Valente é uma das organizações 
sociais mais reconhecidas e premiadas nacional 
e internacionalmente. Fundada em meados dos 
anos 1980, após intensa mobilização dos pe-
quenos produtores da região sisaleira da Bah-
ia, tem como missão promover o desenvolvi-
mento social e econômico sustentável e solidá-
rio, visando a melhoria da qualidade de vida da 
população. Seu quadro de sócios é de 350 pes-
soas, a maioria com mais de 50 anos. A entida-
de é constituída juridicamente como uma socie-
dade civil sem fins lucrativos e é formada por 
pequenos produtores rurais que têm a agrope-
cuária como atividade principal e não mantêm 
empregados permanentes. São três as condi-
ções exigidas dos associados: pagar uma única 
contribuição de 25% do salário mínimo, assu-
mir os compromissos e deveres definidos pelos 
estatutos e participar das reuniões e de assem-
bleias por um período de três meses.

 A cada dois anos, a assembleia de só-
cios elege um conselho administrativo compos-
to por até 24 membros; uma diretoria executi-
va com 6 membros, 3 efetivos e 3 suplentes; um 
conselho fiscal de igual composição e 12 sócios 
para supervisionar os 4 departamentos (agrope-
cuário, educativo, comercial e industrial). A fi-
gura do diretor executivo surgiu recentemente, 
após reestruturação organizacional em 2001.
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Suas principais atividades econômicas 
são a fábrica de tapetes e carpetes, a batedeira 
comunitária (usina de desfibramento), o posto 
de vendas (supermercado), o laticínio Dacabra, 
o Curtume e Couros Valente e a Riquezas do 
Sertão (showroom). 

O estudo desenvolvido anteriormente le-
vou em consideração as questões conceituais re-
ferentes ao entendimento da formação da es-
tratégia e da mudança organizacional sustentá-
vel como processos. Este artigo enfatizará os re-
sultados e a análise desses processos organiza-
cionais, particularmente o processo de mudan-
ça organizacional sob a ótica dos valores sociais 
que o inspiraram e que se colocaram como refe-
rência para os indivíduos que conduziram a mu-
dança.  Deste modo, o artigo aborda temas tais 
como a cooperação humana nas organizações, 
as práticas solidárias nos processos de mudan-
ças organizacionais e a relação solidariedade e 
sustentabilidade institucional das organizações.

1. O ARRANJO PRODUTIVO LOCAL DO SI-
SAL NO ESTADO DA BAHIA

A produção brasileira do sisal é realizada 
em cerca de 110 municípios do país, conforme 
dados da CONAB (2006). A produção de fi-
bras é majoritariamente feita na Bahia que, em 
2006, segundo a SECEX/CONAB, foi respon-
sável por 89.5% do total produzido, ou seja, 
124.290 toneladas.  Na Bahia, cerca de 70 mu-
nicípios produzem as fibras do sisal (CONAB, 
2006), sendo o produto cotado como o décimo 
da pauta de exportações do estado. 

Segundo o Censo do IBGE de 2000, o 
estado possui 567.295 km2, com 415 municí-

pios, com grau de urbanização de 67.1%.  Com 
13.070.250 habitantes, ocupa o 4º lugar em 
população no país e é o mais populoso da re-
gião Nordeste (Oliveira, 2004, p. 8). Sua por-
ção semiárida ocupa a região central, represen-
tando mais de 60% da superfície territorial e 
abrange 258 municípios, com uma população 
estimada em 5.6 milhões de habitantes. 

O relevo exerce um papel significativo 
na distribuição das chuvas e o regime pluviomé-
trico caracteriza-se por precipitações irregulares 
no decorrer dos meses e dos anos, ocorrendo 
períodos cíclicos de estiagem. Essas irregulari-
dades climáticas geram crises econômicas e so-
ciais periódicas, resultantes da baixa produtivi-
dade do sistema agrícola vigente. (Ibid., p. 10) 

A atividade humana é predominante-
mente pastoril, distinguindo-se pelo fato do 
criatório extensivo ter prioridade e as parce-
las cultivadas serem cercadas. Atualmente a pe-
cuária extensiva ocupa grandes partes, consti-
tuindo a base econômica dessa região. Subsis-
te também uma agricultura sem grande expres-
são econômica, principalmente ao sul da planí-
cie, representada basicamente pelo cultivo do 
algodão herbáceo, batata-doce, mamona, sisal, 
banana, melancia e os de subsistência como fei-
jão, milho e mandioca cultivados nos vales. A 
agricultura, entretanto, assume relevante im-
portância social por ocupar a maioria da força 
de trabalho regional (Ibid., p. 11).

Sob a ótica da metodologia de APL – Ar-
ranjos Produtivos Locais desenvolvida pela RE-
DESIST (Sistema de Informações de Arranjos 
Produtivos Inovativos Locais), o estado da Bah-
ia possui um APL onde a produção do sisal é 
realizada de modo massivo e concentrado na 
sua porção semiárida. O território considerado 
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no Arranjo abrange três microrregiões, sendo 
elas a Nordeste, o Piemonte da Diamantina e a 
de Paraguaçú. Diferentemente da estatística da 
CONAB, o APL considera um número maior 
de municípios produtores do sisal, totalizando 
mais de 150 (MCT/REDESIST, p. 4).

Por seu turno, o IBGE (2002) conside-
ra que 75 municípios são produtores do sisal. 
Juntos, ocupam uma área de 80.6 mil hectares 
e abrigam uma população de 1.5 milhão de ha-
bitantes. Esses municípios encontram-se locali-
zados naquelas microrregiões do Arranjo, sen-
do 36 mais representativos na produção (Al-
ves, 2006, p. 371). Na microrregião Nordes-
te, 15 municípios se destacam, incluindo-se en-
tre eles Valente, localidade que sedia a APAEB 
(Ibid., p. 371). Ainda na microrregião Nordes-
te, o número de propriedades rurais dos mu-
nicípios chega a 63.5 mil, ocupando uma área 
de 1.33 milhões de hectares. Do total de esta-
belecimentos rurais, 95.7% são familiares, ocu-
pando 57.7% da área total. O tamanho médio 
dos estabelecimentos familiares é 12.61 hecta-
res, enquanto que os patronais têm área média 
de 219.47 hectares (Brasil, 2000). Em termos 
de área plantada, o sisal ocupa o segundo lugar, 
perdendo somente para o feijão (102.700 hec-
tares) (Idem, Ibid., p. 371).

O APL é agroindustrial e é composto 
de 30.000 produtores de sisal, 3.000 donos de 
motores de desfibramento, 40 donos de bate-
deiras (usinas de beneficiamento) e 12 indús-
trias de transformação. Neste universo existem 
distintos portes empresariais, entre os quais mi-
cro, pequenas e médias empresas e também or-
ganizações como associações e cooperativas de 
produtores. As principais organizações econô-
micas existentes são a Companhia Sisal do Bra-
sil – COSIBRA, a Sisalana S/A Indústria e Co-

mércio, a Associação dos Pequenos Agriculto-
res do Estado da Bahia – APAEB e a Coopera-
tiva Mista de Produtores da Região Sisaleira – 
COOPERSISAL.

Segundo a REDESIST, em 2001 a cultu-
ra do sisal no Estado da Bahia gerou um mon-
tante de 67,7 milhões de reais. Da produção 
do sisal beneficiado, 70% foram destinados 
aos mercados europeu e asiático, apresentan-
do Portugal uma participação de 50% nas com-
pras. Já o sisal manufaturado tem como princi-
pais importadores os Estados Unidos (86.0%) e 
o Canadá (5.0%).

A cultura do sisal é intensiva de mão de 
obra, proveniente da agricultura familiar, a qual 
articula o trabalho das culturas alimentares tra-
dicionais (milho, feijão, mandioca etc.) com os 
cuidados rotineiros que o sisal exige. Estima-se 
que existem no Estado, direta ou indiretamente 
envolvidos com a cultura sisaleira, aproximada-
mente 700 mil pessoas (MCT/REDESIST, p. 5). 

A APAEB tem um papel importante na 
melhoria das condições de trabalho, como apa-
rece nesse mesmo documento, apos apresentar 
anteriormente uma série de gargalhos da APL 
que obstaculizam a sua melhoria (idem, p. 5-6). 
Entre os principais arrolam-se:

•	 A qualidade do sisal brasileiro é conside-
rada inferior à de seus competidores in-
ternacionais;

•	 Baixo conteúdo tecnológico. Utilizam-se 
equipamentos de baixa produtividade, 
com elevado grau de desperdício das fi-
bras contidas nas folhas e elevado núme-
ro de acidentes de trabalho;

•	 Baixa eficiência, apenas 4.0% das fibras 
são aproveitadas;
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•	 Manejo cultural inadequado, influen-
ciando a qualidade e a produtividade;

•	 Baixo aproveitamento dos subprodutos 
do sisal, gerando rejeitos que poderiam 
ser utilizados em outras atividades (her-
bicidas, produtos farmacêuticos, ração 
animal, entre outros);

•	 Inexistência de exploração consorciada 
com outras culturas;

•	 Baixo grau de transferência de tecnolo-
gia ao pequeno produtor;

•	 Estrutura de produção, distribuição e 
comercialização deficientes;

•	 Necessidade de pesquisas sobre novos 
usos para a fibra do sisal;

•	 Baixa remuneração dos trabalhadores;

•	 Precariedade das relações de trabalho;

•	 Condições de segurança no trabalho 
precárias. Número preocupante de aci-
dentes com mutilações de membros su-
periores no trabalho de desfibramento/
descortiçamento da folha realizado com 
a máquina “paraibana”.

O mesmo documento afirma a seguir que 

“[...] o surgimento da APAEB (ASSOCIA-
ÇÃO DOS PEQUENOS PRODUTORES 
DO MUNICÍPIO DE VALENTE), na déca-
da de 80, teve um importante papel no sen-
tido da promoção de condições e relações 
de trabalho mais dignas. [...] Posteriormen-
te, a APAEB introduziu uma usina de bene-
ficiamento comunitária e criou uma indús-
tria de tapetes e carpetes, agregando valor à 
produção e gerando mais empregos.” (p. 5)

2. O MUNICÍPIO DE VALENTE E A ÁREA 
DE INTERVENÇÃO DA APAEB 

O município de Valente dista 240 km de 
Salvador, capital da Bahia.  Encontra-se a uma 
altitude de 358m, entre as bacias dos rios Ita-
picuru e Jacuipe; seu relevo caracteriza-se pelo 
pediplano sertanejo. Localizado no semiárido 
baiano, seu clima é quente e seco e sua vegeta-
ção característica é a caatinga arbórea com pal-
meira. (Verde, 2007).

Criado em 1958, o município possui 
uma área de 356.9 km2. Valente vivenciou um 
período de quase trinta anos de crescimento em 
função do apogeu da cultura do sisal. Nas déca-
das de 50 e 60, a fabricação artesanal de cordas 
foi expressiva, gerando renda e emprego para o 
município. Essa produção decaiu até desapare-
cer, a partir da progressiva substituição do fio 
natural do sisal por sucedâneos sintéticos (Ver-
de, op. cit.).

Segundo o Censo do IBGE de 2000, a 
população de Valente era de 19.129 habitantes, 
sendo 50.4% na zona rural. Sua população ru-
ral pode ser classificada em: 

a) pequenos proprietários rurais que uti-
lizam basicamente a mão-de-obra fami-
liar no processo produtivo. Essa cate-
goria produz e extrai a fibra do sisal, se 
dedica à criação de ovinos e caprinos e 
pratica a pequena agricultura (cultivo de 
milho, feijão e mandioca); 

b) médios e grandes proprietários rurais, 
os quais são responsáveis pela criação do 
gado bovino de forma extensiva;

c) trabalhadores rurais sem-terra. Esta 
última categoria trabalha como diaris-
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ta na extração da fibra do sisal ou nas 
fazendas de gado bovino, ou atua como 
pequenos produtores mediante contra-
tos de utilização de terras de fazendeiros 
dos municípios da região, associando a 
prática dos pequenos criatórios e da pe-
quena agricultura alimentar. 

A população urbana encontra-se ocupa-
da nos serviços públicos municipais, nas várias 
atividades da APAEB (900 empregados), na fá-
brica de calçados da VIA UNO (600 emprega-
dos) e no pequeno comércio local (Ibid.,Id.). 
Segundo o PIB municipal, as principais ativida-
des econômicas são a agropecuária (14%), a in-
dústria (40%) e os serviços e comércio (46%) 
(Sei, 2004). 

 Além de Valente outros 14 municípios es-
tão incluídos na área de intervenção da APAEB, 
conformando uma população de 441.440 habi-
tantes (IBGE 2002). Destes, 58.8% vivem nas 
áreas rurais. A estrutura de propriedades no 
conjunto desses municípios segue a tendência 
já descrita para o município de Valente (Olivei-
ra, op. cit., p. 12).

A atividade pecuária é praticada exten-
sivamente. O município de Valente dispõe de 
um rebanho de 9.886 bovinos, 6.634 caprinos 
e 11.387 ovinos.

 “...Nota-se uma considerável evolução do 
rebanho ovino e caprino que já superou, 
senão individualmente, mas em conjunto, 
ao rebanho bovino de tradição secular. Es-
ta mudança vem acompanhada também de 
uma transformação do cenário agrícola, on-
de a introdução de forrageiras e plantas re-
sistentes à seca, além do aproveitamento de 
resíduos de sisal são pontos a serem consi-
derados, ao lado de novos procedimentos 

tecnológicos, como o armazenamento de 
alimentos para o rebanho sob a forma de si-
lagem e fenação para os períodos mais críti-
cos de escassez”. (APAEB, 2000: 12).

É nessa área, assim caracterizada, que 
atua a organização estudada, cujos processos 
organizacionais passamos a enfocar nos próxi-
mos itens.

3. DA AÇÃO COLETIVA ÀS ORGANIZAÇÕES 

A ação humana inevitavelmente con-
fronta-se com a proposição de fins para si mes-
ma e a conseqüente escolha de meios para al-
cançá-los. Conforme Max Weber (1989) teori-
zou, esta ação, realizada em um quadro de in-
teração social, assume a natureza de ação social 
e tenderá a adquirir graus maiores de raciona-
lidade na sociedade moderna. Racionalidades 
distintas baseadas em interesses ou em valores 
sociais informam e legitimam as escolhas que 
os indivíduos fazem na vida social e em parti-
cular na vida econômica. Nesta última, a ação 
social dos indivíduos buscará, de modo indivi-
dual ou coletivo, realizar suas escolhas no mer-
cado ou fora dele. As ações coletivas, em ge-
ral, vão se consolidar na construção de organi-
zações formais, que objetivariam suprir aos in-
divíduos organizados o que eles não consegui-
riam obter de modo individual.

Weber também cunhou dois conceitos, o 
de “associação” e o de “empresa”:

O termo ‘associação’ está reservado a uma 
relação social que é fechada para estranhos 
ou restringe sua admissão por regulamen-
tos, e cuja autoridade é imposta pelas ações 
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de indivíduos especificamente encarregados 
desta função, como por exemplo, um diri-
gente ou chefe, geralmente incluindo um 
quadro administrativo. (1989, p. 93).

Uma ‘empresa’ é um sistema de atividade 
contínua perseguindo um fim de uma espé-
cie definida. Uma ‘associação empresarial’ 
é uma sociedade caracterizada por um qua-
dro administrativo cuja atividade se orien-
ta exclusivamente e continuamente a alcan-
çar os fins da organização.”. (ibid.: p. 105).

A ênfase reservada ao quadro adminis-
trativo, nas duas definições, é parte da valora-
ção que aquele autor atribui à burocracia co-
mo elemento de mediação política, realização e 
controle social.

A partir destes enunciados fundamen-
tais, nos deteremos em compreender organiza-
ções na perspectiva da economia. Ménard re-
lembra algumas noções antigas que ressaltam 
distintos aspectos complementares:

(...) a organização é um princípio que, por 
analogia com a biologia, assegura a unida-
de de organismos econômicos complexos e 
resulta-lhes necessário em razão de seu grau 
avançado de diferenciação e complexifica-
ção. (1997)

Em economia, o princípio de organização 
tem uma expressão precisa: é a divisão do 
trabalho, na medida em que esta se articule 
em funções especializadas. (ibid.)

Entendido neste nível de abstração, a orga-
nização é então aquilo que caracteriza uma 
unidade econômica e social. (ibid.)

As ideias de unidade e de princípio in-
tegrador de equilíbrio entre funções cada vez 

mais complexificadas num processo evoluti-
vo de um organismo compõem uma visão de 
organização para dentro e ainda dissociada de 
uma compreensão de ambiente e de interação 
de mercado.

A partir destas referências – ambiente e 
mercado –, Ménard apresenta e distingue noções 
modernas que denomina de integracionista e 
complementarista. Estas seriam assim definidas:

Abordagem integracionista:

(...) privilegia um ponto de vista global, se-
gundo o qual, a organização designa a ar-
quitetura de um sistema econômico no mes-
mo sentido de arquitetura de um sistema de 
informática. A economia de mercado apa-
rece, neste caso, como uma forma organiza-
cional particular, caracterizada pela descen-
tralização de decisões e a predominância de 
um mecanismo específico de coordenação, 
o mercado. (ibid.).

Abordagem complementarista:

(...) O conceito de organização é, neste caso, 
circunscrito, e pensado como forma econô-
mica complementar com relação aos merca-
dos. Sob esta ótica, a economia de mercado 
se caracteriza pela coexistência destes dois 
diferentes mecanismos de coordenação, a 
organização e o mercado. (ibid.)

A abordagem complementarista tem da-
do margem a uma flexibilização do conceito de 
organização na economia heterodoxa, possibi-
litando a ampliação da cobertura empírica do 
conceito a outras formações. Segundo Arrow:

(...) Há muitas outras organizações entre o 
governo e a firma. Mas, todas elas, se par-
tidos políticos ou movimentos revolucioná-
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rios, universidades ou igrejas, participam da 
característica comum da necessidade, pa-
ra ação coletiva ou para alocação de recur-
sos, de recorrer a métodos do não merca-
do”. (s/d:26)

O gráfico que se segue foi elaborado por 
Hodgson e nos dá uma noção da complexida-
de da natureza do universo das organizações:

Gráfico 1 – Universo das orGanizações 
(apresentação em aUla. UfrJ, 2007)

Os anéis nos revelam quatro grandes ti-
pos de organizações: as firmas capitalistas, as 
firmas empregadoras, as firmas e as generica-
mente denominadas de organizações. As firmas 
não capitalistas (empregadoras e simplesmente 
firmas) têm crescido em sua atuação na socie-
dade e obtido relevância no campo do estudo 
das organizações.

Olson (1999) reafirma o caráter relacio-
nal do conceito de organizações, argumentando 
“(...) que a maioria das ações (...) praticadas por 
um grupo de indivíduos ou em nome dele se 
dão através de uma organização”. E acrescenta: 
“(...) um propósito que de fato é característico 

da maioria das organizações, e com certeza de 
praticamente todas as organizações com um im-
portante aspecto econômico, é a promoção dos 
interesses de seus membros”. (1999, p. 17-18)

3.1 a cooperação hUmana nas orGanizações

É através das relações sociais de produ-
ção com caráter cooperativo entre empresários 
e funcionários que as organizações industriais 
funcionam e alcançam seu propósito de realizar 
a produção estabelecida. A visão teórica clássica 
de Marx inclui também em sua análise não só o 
que se convencionou conceituar de cooperação 
humana, mas também o aspecto oposto à coo-
peração, que é o conflito. O atributo do confli-
to, portanto, é considerado por Marx também 
constituinte das relações sociais de produção. O 
conflito, enquanto tal, existe em função e é de-
terminado pela existência de interesses distin-
tos no tocante às condições de produção, como 
também com respeito à apropriação dos resulta-
dos da produção por aqueles dois grupamentos 
humanos (empresários e funcionários). Teórica 
e metodologicamente, Marx discute a formação 
de interesses divergentes, formulando os concei-
tos do binômio ‘forças produtivas <  > relações 
de produção’ e o de ‘extração de mais-valia’.

Nesta visão, a formação de interesses di-
vergentes, portanto conflituais, levados ao limi-
te, prejudicaria a própria realização da produção. 
Este problema não seria, pois, resolvido ao nível 
da indústria, mas sim no plano macro do siste-
ma econômico e político, através de uma reforma 
nas regras básicas que estabelecem a cooperação.

Uma visão mais recente aborda a ques-
tão dos interesses na organização sob outra óti-



88

ca e está mais interessada em provar a relação 
entre ‘interesse-benefício-ação coletiva’. Esta 
visão foi desenvolvida por Olson, em seu livro 
“A Lógica da Ação Coletiva” (1999).

Se fizermos um esforço para reduzir a 
complexidade intrínseca de toda e qualquer or-
ganização a um patamar mínimo inicial de sua 
formação, poderíamos afirmar com um míni-
mo de risco possível que seu propósito fun-
damental é a promoção dos interesses de seus 
membros. Tal assertiva reúne uma maior dose 
de certeza quando aplicada diretamente àque-
las organizações originárias de uma motivação 
econômica comum aos seus membros.

A sociedade moderna é o locus privile-
giado da aglutinação dos indivíduos por mo-
tivações e propósitos secundários, isto é, pela 
formação e organização manifesta de interesses 
de parcelas, segmentos econômicos, classes so-
ciais etc. a serem defendidos no mercado ou fo-
ra dele. Olson já afirmara antes que:

As organizações podem portanto desempe-
nhar uma função importante quando há in-
teresses comuns ou grupais a serem defen-
didos e, embora elas frequentemente tam-
bém sirvam a interesses puramente pessoais 
e individuais, sua função característica bá-
sica é sua faculdade de promover interes-
ses comuns de grupos de indivíduos. (Ibid.: 
p. 19).

Observando sob este prisma, não cabe-
ria aqui falarmos mais da ocorrência de um sen-
timento natural gregário dos indivíduos ou da 
necessidade sentida e manifesta por indivíduos 
de pertencer a um grupo social ou organização, 
em decorrência da insegurança e da incerteza 
resultantes da percepção da fragmentação do 
todo social, mas sim de realização de interesses 

e conquista de vantagens ou benefícios, sejam 
individuais ou coletivos.

As organizações enquanto tais estariam 
aptas a atender e a respaldar essas expectativas, 
que em si são explicadas e justificadas como le-
gítimas. É também Olson que relembra quan-
to a isto o que Festinger (1953) assinalou: “A 
atração que exerce a afiliação a um grupo não é 
tanto pela sensação de pertencer, mas mais pe-
la possibilidade de conseguir algo através desse 
pertencer”. (Ibid.:18)

Isto posto, cabe-nos indagar: toda e 
qualquer organização vai poder atender efeti-
vamente às expectativas de promoção dos in-
teresses e de provimento de benefícios? Ou há 
que se fazer distinção, p.ex., entre o tamanho 
das organizações ou número de membros? Há 
lógicas de funcionamento distintas, uma para a 
organização pequena e outra para a organiza-
ção grande, que poderão facilitar ou criar obs-
táculos à obtenção dos benefícios coletivos?

Olson tece toda uma argumentação no 
sentido de demonstrar que há uma diferença de 
base entre a lógica de funcionamento da orga-
nização pequena (grupo social) e a da organiza-
ção grande.

No grupo social, o indivíduo estará coe-
so com o grupo e disposto a trabalhar coletiva-
mente, despendendo um esforço relativamen-
te similar ao dos outros membros na promoção 
dos interesses grupais. Portanto, dar-se-á a con-
quista do benefício coletivo, quase num ponto 
ótimo, quando o montante do benefício auferi-
do for maior que o custo individual e que o cus-
to grupal para o provimento do benefício. Em 
contraposição, na organização grande o bene-
fício auferido nunca cobrirá o custo individual 
para obtê-lo e muito menos o custo grupal. Em 
decorrência, afirma Olson:
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O indivíduo membro da grande organiza-
ção típica está em posição análoga à da em-
presa em um mercado perfeitamente com-
petitivo, ou à do contribuinte em um Esta-
do: seus esforços individuais não terão um 
efeito sensível sobre a situação de sua or-
ganização, e ele poderá desfrutar quaisquer 
vantagens obtidas pelos outros, quer tenha 
ou não colaborado com o grupo”. (Ibid.: p. 
28).

A análise de Olson, na verdade, enco-
bre um debate mais de fundo a respeito da ação 
do indivíduo enquanto ator individual ou sob a 
proteção de uma organização, centrado na pos-
sibilidade de estender ao âmbito dos grupos so-
ciais e das organizações a aplicação da premissa 
do comportamento racional centrado nos pró-
prios interesses do indivíduo. Ele discorda des-
sa possibilidade, afirmando que:

(...) a menos que o número de indivíduos 
do grupo seja realmente pequeno, ou a me-
nos que haja coerção ou algum outro dis-
positivo especial que faça os indivíduos agi-
rem em interesse próprio, os indivíduos ra-
cionais e centrados nos próprios interesses 
não agirão para promover seus interesses 
comuns grupais”. (Ibid.: p. 14).
 
O autor nos põe, assim, frente à impe-

riosa necessidade de criação de instituições que 
possam vir a determinar o comportamento eco-
nômico não só individual, mas, sobretudo, a 
ação grupal nas organizações fundadas nos in-
teresses de seus membros em obter benefícios.

Esta dualidade de condicionamento – 
coerção e indução – apresenta-se como um re-
curso diante da quase impossibilidade das gran-
des organizações propiciarem benefícios com-
pensadores aos indivíduos que as compõem, 

quando da comparação com o grupo social. 
Inevitavelmente, em organizações de dimen-
sões maiores, a busca do consenso entre seus 
membros pela obtenção dos benefícios coleti-
vos subordina-se a uma coordenação e ao apri-
moramento da organização social. Aqui tam-
bém se trabalha com a ideia de diferenciação 
interna entre os membros da organização.

A concessão de incentivos econômicos 
e incentivos sociais, segundo Olson, fará com 
que os indivíduos se mobilizem para a afirma-
ção dos interesses grupais e possam se sentir di-
ferenciadamente compensados por benefícios, 
tais como conquista de status social, reconheci-
mento no grupo, liderança, ou outros na mes-
ma linha.

A análise de Olson aponta, portanto, pa-
ra a conclusão de que as organizações nunca 
proverão benefícios líquidos compensadores e 
que, mesmo assim, se mantêm e são considera-
das exitosas, devido a outras atividades e com-
pensações que oferecem.

3.2 orGanizações e valores sociais

Uma outra maneira de ver organizações 
- como instituições - é a de Selznick (1997). Ele 
reapresenta o debate da compatibilidade entre 
meios e fins, que tanto interessa aos adminis-
tradores e critica que “o culto da eficiência na 
teoria e prática administrativa é a maneira mo-
derna de super-acentuar meios e negligenciar 
fins”. (1997, p.21) Para Selznick, uma organi-
zação existe quando um organismo social é ca-
paz de satisfazer sua missão básica. Para isto a 
liderança é fundamental, ela age no sentido de 
proporcionar aquela conquista.
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No percurso para obtenção de êxito, cer-
tas firmas ou agências são marcadas por distin-
tos modos de tomar decisões, ou por peculiar 
acordo para definir objetivos, por métodos ou 
por clientes. “Neste caminho a organização co-
mo um instrumento técnico assume (para si) va-
lores”, Selznick complementa, afirmando que o 
processo de internalizar valores é parte do que 
denomina institucionalização. (ibid.: p. 21).

A liderança na organização joga um im-
portante papel nesse processo e tem a “tarefa 
de guiar a transição da organização para ins-
tituição, desde que o resultado final incorpo-
re efetivamente desejados objetivos e padrões”. 
(Ibid.:  p. 23).

Esta liderança, denominada de institu-
cional, é apresentada como um dote especial: “A 
arte do líder criativo é a arte de construir insti-
tuição, o refazer de materiais humano e tecnoló-
gico para modular um organismo que incorpo-
re novos e duradouros valores”. (Ibid.: p. 25).

Assim posto, acreditamos que esta teoria 
nos ajude a entender o que ocorreu na organi-
zação pesquisada.

4. MUDANÇAS ORGANIZACIONAIS, VA-
LORES SOCIAIS E PRÁTICAS SOLIDÁRIAS 
NA APAEB/VALENTE

A partir dos anos 80, quatro estraté-
gias foram lançadas e estabeleceram o norte do 
crescimento da APAEB/Valente: a. desenvolvi-
mento de empreendimentos de maior porte; b. 
articulação regional visando um projeto estra-
tégico para a região sisaleira; c. sobrevivência e 
convivência no semiárido enfatizando a viabi-
lidade e a sustentabilidade da agricultura fami-

liar e d. ajuste no processo de crescimento da 
organização.

O crescimento individual de uma organi-
zação conduz a evolução da mesma, que se vê 
diante das alternativas: ou adaptar-se permanen-
temente às atuais e velozes alterações que ocor-
rem no ambiente ou enfrentá-las estrategicamen-
te para que este mesmo ambiente lhe seja favo-
rável. A APAEB/Valente tem recorrido à segunda 
alternativa e a tem conduzido e transformado em 
um processo de aprendizagem organizacional. 

Por conseguinte, torna o processo de 
construção de estratégias algo com caráter social 
que se inscreve na acumulação de conhecimen-
to dos diretores, funcionários e outros membros 
da APAEB/Valente e também na ampliação do 
capital social do segmento dos sisaleiros.

Não obstante, a aprendizagem social do 
processo de construção de estratégias não ga-
rante automaticamente a “boa” ou acertada 
qualidade das estratégias construídas. Se até es-
te momento podemos afirmar que as três gran-
des estratégias construídas e implementadas pe-
la APAEB antes da crise dos anos 2000 foram 
acertadas e válidas, o mesmo não podemos fa-
zer em relação à quarta – e referente à profunda 
crise financeira – em toda sua extensão e mag-
nitude. A organização pôs como fundamental o 
apoio financeiro do Estado da Bahia para reor-
ganizar sua economia e por um hiato de tempo 
estará bastante fragilizada. Nesta crise não per-
cebemos uma disposição em sua Diretoria de 
‘agir com suas próprias pernas’.

Os membros da APAEB/Valente têm des-
coberto nas ocorrências de momentos de instabi-
lidade o espaço para refletir sobre a positividade 
do desafio das novas oportunidades que o am-
biente suscita e da crucial necessidade de refor-
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mular e descobrir novos caminhos. Esses novos 
caminhos foram transformados historicamente 
em novas estratégias planejadas ou emergentes.

Nesse quadro, percebeu-se que a apren-
dizagem oriunda da vivência dos processos or-
ganizativos tem sido de muita valia e que as es-
tratégias emergentes, como respostas ao ime-
diato, denotam a riqueza e profundidade da 
aprendizagem ocorrida. Ao nível de cada uni-
dade de negócio, a materialidade desta última 
afirmação é muito mais perceptível.

Na prática da vida organizacional da 
APAEB/Valente, ocorreram simultaneamente 
mudanças rápidas no bojo de um processo de 
implementação de mudanças gradativas.

O que nos chamou a atenção é que as rá-
pidas foram mais efetivas que as gradativas e re-
configuraram de antemão o perfil da organiza-
ção. Por outro lado, várias propostas de intro-
dução lenta não tiveram capacidade para serem 
implementadas ao longo do processo, devido a 
não alocação de recursos financeiros.

A aprendizagem contida na situação hí-
brida de fato vivenciada na organização nos in-
dicou os desafios postos pelo ritmo das mu-
danças em organizações como esta. Um deles 
nos parece fundamental: conciliar a manuten-
ção da participação social e o comprometimen-
to dos membros da organização com a mudan-
ça organizacional, com a urgência das mudan-
ças a serem implementadas. Isto nos remete pa-
ra o universo dos valores sociais, que numa or-
ganização desta natureza cumpre um papel de-
cisivo na promoção da coesão social em torno 
dos objetivos organizacionais. Paradoxalmente, 
a urgência da mudança tem se imposto sobre as 
crenças e os valores de cooperação, solidarieda-
de e sustentabilidade  que moldaram a organi-
zação ao longo de sua história. 

Sendo assim, podemos afirmar que na 
APAEB/Valente, em sua fase recente, as pres-
sões do ambiente em parte condicionaram a rá-
pida construção de estratégias emergentes e as 
modificações no arcabouço organizacional pa-
ra torná-lo condizente com aquele momento da 
realidade social e organizacional. Mas, isto veio 
a repercutir no grau de participação e compro-
metimento dos responsáveis pelas unidades de 
negócio e funcionários, já que não havia tem-
po de envolvê-los plenamente nas grandes deci-
sões com respeito à vida administrativa e finan-
ceira da organização.

Na verdade, os resultados da pesquisa e 
sua consequente discussão nos revelaram a ne-
cessidade de uma avaliação da cultura organi-
zacional da instituição construída ao longo de 
quase três décadas, não no sentido de negá-la, 
mas, de atualizá-la frente às injunções do am-
biente globalizado em que a APAEB/Valente es-
tá ativamente inserida. 

Para organizações como estas, a estraté-
gia é quase sempre uma perspectiva e se reveste 
do caráter de algo que deve ser espraiado no to-
do, na mente coletiva. Neste sentido, a estraté-
gia de crescimento também pode guardar uma 
relação direta com os valores sociais praticados 
e consolidados na organização ao longo de sua 
história. Não obstante, o crescimento organiza-
cional poderá conduzir a uma revisão crítica da 
cultura então acreditada e praticada.

CONCLUSÃO

Uma discussão sobre organizações e soli-
dariedade nos evoca duas abordagens. Em Dur-
kheim, vamos encontrar a solidariedade social 
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marcada pela divisão do trabalho social e con-
figurando uma solidariedade mecânica e uma 
solidariedade orgânica. Já no contexto que tra-
balhamos a noção de solidariedade nos coloca 
também o social, porém, o associando a valores 
sociais, tais como,  reciprocidade, cooperação, 
sustentabilidade, entre outros.

No universo das organizações solidárias, 
a sustentabilidade se impõe como vital extrapo-
lando o sentido de um objetivo ou ferramenta 
de planejamento e se colocando como um valor 
social a orientar a própria vida organizacional.

Neste sentido, podemos pensar uma re-
lação entre sustentabilidade e solidariedade, en-
tendendo que a segunda pode oferecer o lastro 
para a primeira se desenvolver. Em termos or-
ganizacionais, poderemos então concluir que o 
crescimento sustentável das organizações passa 
pela necessidade imperiosa do estímulo à práti-
ca da solidariedade.
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